
 
 

 
EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.955 - PR (2016/0325590-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : HOTEL VILLA CANOAS LTDA. - ME 
ADVOGADO : RÔMULO AUGUSTO ARAUJO BRONZEL E OUTRO(S) - PR045069 
EMBARGADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  

ECAD 
ADVOGADO : LUDOVICO ALBINO SAVARIS  - PR005398 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. VÍCIO NÃO VERIFICADO. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração possuem índole particular e fundamentação vinculada, cujo 
objetivo é a declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito 
modificativo.
2. A questão controvertida dos autos foi delineada e solucionada de acordo com o 
entendimento perfilhado pela Segunda Seção desta Corte, segundo o qual "a disponibilidade 
de rádio e televisão em quartos de hotel é fato gerador de arrecadação de direitos autorais" 
(AgRg no REsp n. 996.975/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, julgado em 06/10/2016, DJe 
22/11/2016).
3. Não identificado o caráter protelatório dos embargos de declaração ou o abuso em sua 
oposição, não há como acolher o pedido de aplicação da penalidade do art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de agosto de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.955 - PR (2016/0325590-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Hotel Villa Canoas Ltda. - 

ME a acórdão proferido pela Terceira Turma desta Corte assim ementado (e-STJ, fl. 

1.857):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ECAD. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DIREITOS AUTORAIS. TELEVISÃO E RÁDIO EM 
QUARTO DE HOTEL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA PELA 
SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática agravada dirimiu a causa com base em 
fundamentação sólida, aplicando a legislação e o entendimento 
jurisprudencial pertinente à controvérsia que lhe foi submetida à 
apreciação. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 
acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas 
sobre os considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o 
que foi feito no caso.
2. No tocante às contribuições devidas em razão de sonorização 
ambiental nos quartos de hotel, a Segunda Seção desta Corte 
assentou entendimento de que "a disponibilidade de rádio e televisão 
em quartos de hotel é fato gerador de arrecadação de direitos 
autorais" (AgRg no REsp n. 996.975/SC, Relator o Ministro Raul 
Araújo, julgado em 06/10/2016, DJe 22/11/2016).
3. Agravo interno improvido. 

Nas razões dos aclaratórios (e-STJ, fls. 1.866-1.880), o embargante 

sustenta que o acórdão é obscuro e omisso por não ter se manifestado sobre todas as 

matérias ventiladas nas contrarrazões do recurso especial.

Aduz que o acórdão não justificou os fundamentos adotados, reiterando as 

argumentações vertidas no agravo interno, ressaltando, ainda, o princípio impositivo da 

motivação das decisões judiciais nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal e 11 e 

489 do Código de Processo Civil de 2015.

Foi apresentada impugnação às fls. 1.884-1.888 (e-STJ), na qual a parte 

embargada pugna pela aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.955 - PR (2016/0325590-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

No caso, a leitura das razões dos aclaratórios revela tão somente o intuito de 

reapreciação da causa, o que não se admite em embargos de declaração, os quais 

possuem índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é a declaração do 

verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão (art. 

1.022 do CPC/2015), não possuindo natureza de efeito modificativo. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM 
PETIÇÃO DE HERANÇA. DECADÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
ENFRENTAMENTO EXPRESSO DE TODAS AS QUESTÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÕES INEXISTENTES. 
1. Nos termos do art. 1.022 do NCPC, os embargos de declaração 
destinam-se apenas a esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradições, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento da parte e corrigir 
erro material. 
2. Inexistência de qualquer vício a fazer acolhido os aclaratórios, 
estando presente apenas o intuito de revisão do entendimento 
manifestado por este STJ. 
3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.426.981/SC, Terceira Turma, Relator o 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 1º/6/2016) 

É de se notar que os fundamentos do acórdão ora embargado foram 

apresentados de forma clara, salientando-se que o pronunciamento monocrático 

impugnado dirimiu a causa com base em fundamentação sólida, aplicando a legislação e o 

entendimento jurisprudencial pertinente à controvérsia que lhe foi submetida à apreciação.

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre 

aqueles considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito no caso 

concreto.  

Isso porque a questão controvertida dos autos foi delineada e solucionada de 
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acordo com o entendimento perfilhado pela Segunda Seção desta Corte, segundo o qual 

"a disponibilidade de rádio e televisão em quartos de hotel é fato gerador de arrecadação 

de direitos autorais" (AgRg no REsp n. 996.975/SC, Relator o Ministro Raul Araújo, julgado 

em 06/10/2016, DJe 22/11/2016).

Vale complementar que também não prospera a alegação de que haveria a 

existência de bis in idem pela cobrança de valores referentes a direitos autorais, devidos 

também, pela prestadora do serviço de TV por assinatura, por serem obrigações que são 

independentemente exigíveis.

Sobre essa temática, a Terceira Turma desta Corte já se manifestou no 

seguinte sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DIREITOS AUTORAIS. 
QUARTO DE HOTEL. APARELHOS  TELEVISORES.  TV POR 
ASSINATURA. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. LEI  Nº  9.610/1998.  
CAPTAÇÃO  E TRANSMISSÃO DE RADIODIFUSÃO. FATOS 
GERADORES  DISTINTOS. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
1. À luz das disposições insertas na Lei nº 9.610/1998 e consoante a 
jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a 
simples  disponibilização de aparelhos radiofônicos e televisores em 
quartos de hotéis, motéis, clínicas e hospitais autoriza a cobrança, 
pelo  Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD -, dos 
direitos  autorais de todos os titulares filiados às associações que o 
integram.
2.  Para  fins  de  reconhecimento  da  possibilidade da cobrança, é 
irrelevante  que  a  execução  não  autorizada  de  obras musicais e 
audiovisuais em locais de frequência coletiva tenha se dado a partir 
da  disponibilização  de aparelho televisor com equipamento receptor 
do sinal de TV a cabo ou TV por assinatura.
3.  Na  cobrança  de  direitos  autorais  por suposta utilização não 
autorizada  de  obra artística, não se pode confundir a obrigação da 
empresa  exploradora  do  serviço  de hotelaria com o a obrigação da 
empresa  prestadora  dos  serviços de transmissão de sinal de TV por 
assinatura, pois resultam de fatos geradores distintos, a saber: (i) a  
captação  de  transmissão de radiodifusão em locais de frequência 
coletiva  (quartos  de  hotel)  e  (ii)  a  radiodifusão  sonora  ou 
televisiva  em  si.  Daí  porque  não  há  falar,  em casos tais, na 
ocorrência de bis in idem.
4.  Consoante  a  jurisprudência  consolidada  por  ambas  as Turmas 
julgadoras da Segunda Seção, em se tratando de pretensão de 
cobrança relativa  a ilícito extracontratual, o prazo prescricional 
incidente no  caso de violação de direitos do autor é de 3 (três) anos, 
a teor do que disposto pelo art. 206, § 3º, do Código Civil.
5.  Por  ausência de previsão legal e ante a inexistência de relação 
contratual,  é  descabida a cobrança de multa moratória estabelecida 
unilateralmente em Regulamento de Arrecadação do ECAD. 
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Precedentes.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1589598/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017)

Dessa forma, observa-se que o embargante, na verdade, pretende, mais 

uma vez, a rediscussão da matéria já decidida de maneira inequívoca pela Turma 

julgadora, pretensão esta que não está em harmonia com a natureza e a função dos 

embargos declaratórios. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO NEGANDO PROVIMENTO 
AO RECLAMO, MANTIDA A DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE 
CONHECERA DO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) PARA, DE 
PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Não compete ao STJ o exame de preceitos constitucionais, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos de declaração 
são cabíveis apenas para esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou corrigir erro 
material.
3. Na hipótese dos autos, o acórdão proferido por este órgão 
fracionário encontra-se devida e suficientemente fundamentado, tendo 
enfrentado todos os pontos aventados pela parte nas razões do 
agravo regimental, apenas decidindo de forma contrária aos 
interesses da embargante, o que, à evidência, não consubstancia 
vício passível de correção por meio de embargos de declaração, mas 
sim pretensão meramente infringente.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 469.306/SP, Relator o Ministro Marco Buzzi, 
DJe 07/12/2016)

Em relação ao pedido formulado pela parte embargada de aplicação da 

multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, constata-se que, não obstante a oposição de 

embargos de declaração pelo embargante possua caráter infringente ao tentar reexaminar 

matéria consolidada no âmbito da jurisprudência pacificada da Segunda Seção desta 

Corte, não há como se atribuir caráter protelatório aos presentes aclaratórios. 

Assim, insubsistente a pretensão de aplicação da penalidade suscitada na 

impugnação de fls. 1.884-1.1.888 (e-STJ).
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Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0325590-1 REsp 1.653.955 / PR

Números Origem:  00301344520138160030  13802087  1380208700  1380208702  301344520138160030

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : LUDOVICO ALBINO SAVARIS  - PR005398 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 
RECORRIDO : HOTEL VILLA CANOAS LTDA. - ME 
ADVOGADO : RÔMULO AUGUSTO ARAUJO BRONZEL E OUTRO(S) - PR045069 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Direito Autoral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HOTEL VILLA CANOAS LTDA. - ME 
ADVOGADO : RÔMULO AUGUSTO ARAUJO BRONZEL E OUTRO(S) - PR045069 
EMBARGADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO  ECAD 
ADVOGADO : LUDOVICO ALBINO SAVARIS  - PR005398 
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI E OUTRO(S) - DF011620 
ADVOGADA : ROSÂNGELA MARIA OLIVEIRA LOIOLA E OUTRO(S) - DF026550 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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